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P R O C E S S O ADMINISTRATIVO 
N°. 035/2022 

ÓRGÃO/SETOR: S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E S A Ú D E 

O 
. OBJETIVO: Locação de imóvel'para funcionamento da C a s a de Apoio do município 

de Santaluz em Salvador. 

Autuação 

Processo Administrativo autuado na data 
de hoje, para os devidos fins de direito. 

Santaluz - Bahia, 20 de janeiro de 2022. 

Q 

D a n i e l l e R ^ t í s Machado 
Diretora do Setor de Licitações 
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA/ PROCESSO ADMINISTRATIVO (SD/PA) 

Data: 18/01/2022 Número da S D / P A : # 3 5 / 2 0 2 2 

Secretar ia Sol ic i tante: 

Secretar ia Municipal de Saúde 

Despesa : 

1 .| | Aquisição de Material 2. | | Prestação de Serviço 

3.| |Suprimento de Fundo/Adiantamento 4. | x | Outra despesa: Aluguel 

Especif icação do Objeto: 

Locação de imóvel para funcionamento da C a s a de Apoio do município de Santaluz em Salvador, situada na Rua 

Q i s t o n Bertino de Carvalho, n° 171, Bairro: Brotas, C E P 40.282-360, Salvador/Ba de propriedade da S r a Maria 

Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda. 

Just i f icat iva da Despesa ; 

Faz-se necessário a locação do imóvel visto que a C a s a de Apoio em Salvador não possui sede própria sendo de 

suma importância para garantir aos pacientes do Sistema Único de Saúde, estadia digna de tempo indeterminado 

para tratamento de saúde. 

Prazo da Contratação: 

12 (doze) meses. 

Valor est imado da d e s p e s a : 

1.1. RS 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais) mensal 
a . Disponibil idade Orçamentária? 

T. ( ) Sim 2. ( ) Não 

j ^ y a l o r provis ionado? 

1.( ) S i m 2. ( )Não 

Data: / / 2022 

Setor dè Contabilidade 

Naiara da Cunha Carmo 
Oiretora de Depart de Contabilidade 

Der.reto026/202 / 

Func iona l Programática/ Elemento de Despesa/Fonte 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O AT IV IDADE: 2.037 
E L E M E N T O DE D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 02 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O AT IV IDADE: 2.038 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 0 2 / 1 4 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde . 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O AT IV IDADE: 2.040 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 02 / 1 4 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O AT IV IDADE: 2.041 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 14 
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ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O AT IV IDADE: 2.042 
E L E M E N T O DE D E S P E S A : 3.3 90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 02 

V 

Autorização do Secretário (a) : Ar ivan Cardoso da S i l va 

Data:18/01/2022 Ass ina tu ra : 

ARIVAN C A R D O S O DA S l L V A 

S E C . D E SAÚDE 

Autorização dò Prefeito: Ar ismár io Ba rbosa Júnior 

ÇjÃã^ÕlôJÍ2Õ22 | Ass ina tu ra : 

0 
ARISMÁRIO B A R B O S A JÚNIOR 

P R E F E I T O 

© 
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Júlio César Moura Soares 
Presidente da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis. 

A 
Comissão de avaliação de imóvel do Município de Santaluz 

Solicitamos desta Comissão, Parecer Técnico de Avaliação de Imóvel, com 
objetivo de locação de imóvel com a finalidade exclusiva de 
funcionamento da Casa de Apoio do município de Santaluz em Salvador, 
situado na Rua Ariston Bertino de Carvalho, n° 171, Bairro: Brotas, CEP 40.282-
360, Salvador/Bahia de posse da Sr°. MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS 
SANTOS MIRANDA, inscrita no CPF: 164.349.515-15, o qual possui as 
características necessárias para atendimento a demanda desta Secretaria, 
quais sejam: 

• 01 varanda 
• 02 salas 
• 01 cozinha 
• 02 banheiros 
• 04 quartos 

Ressaltamos que a realização da avaliação do imóvel é condição 
imprescindível para a continuidade do processo administrativo de locação 
para com este Município. 

Santaluz, 18 de janeiro de 2022. 

SR. ARIVAN CARDOSO DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 
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LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO 

S O L I C I T A N T E : P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A L U Z - B A H I A 

PROPRIETÁRIO : M A R I A A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S D O S S A N T O S M I R A N D A 

C P F : 164 .349 .515-15 
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Santa luz , 20 de janeiro de 2022 . 

S R . A R I V A N C A R D O S O D A S I L V A 
S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e S a ú d e 

A S S U N T O : P A R E C E R S O B R E A V A L I A Ç Ã O D E IMÓVEL P A R A A L U G U E L . 

S e n h o r Secretár io, 

De acordo com a sol ic i tação de V. S a ; apresento a conclusão do P a r e c e r Técnico de 
Aval iação do Imóvel , res idencia l para aluguel de propriedade, da S r . a M A R I A 
A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S D O S S A N T O S M I R A N D A , brasi le i ra, v iúva, portador do 
R G : n° 119299283 : S S P / B A e do C P F : n° 164 .349 .515-15 , residente à R u a Pro fessor 
S o u z a Brito, n° 1 1 , C E P : 41 .640 -380 - Bairro Itapuã Sa l vado r /BA . 

T ra ta - se de uma c a s a ( imóvel) com: 

•/ 01 va randa 
v 02 s a l a s 
v 01 coz inha 
•s 02 banhei ros 
V 04 quartos 

Tomando-se por b a s e a s considerações descr i tas ac ima e tendo e m vista, quanto s u a 
local ização, que f ica situado à R u a Ariston Bertino de Carva lho , n° 1 7 1 , Bairro de 
Brotas, C E P : 40 .282 -360 - Sa l vado r /BA . O imóvel é de segurança com muro, grade e 
portão, com boa vent i lação e i luminação e m todos os cómodos, a s d imensões da área 
construída e condições de aproveitamento, característ icas da zona padrão do 
logradouro; a s i tuação e serviços públicos, como abastec imento de água, luz e coleta 
de lixo é regular, a s ruas pav imentadas e de fácil a c e s s o , estando o imóvel e m ótima 
conservação, aval io ò mesmo no valor de comercial ização e m média para aluguel e m 
tòrno de R $ 3 .400,00 (três mil e quatrocentos reais) , mensa i s . 

Anexo : Cópias: Regis t ro de Imóvel de V e n d a e Compra , Cert idões Negat iva de 
Débitos: Fede ra l , E s t a d u a l , Municipal e Trabalh is ta , P lano de Part i lha, Declaração de 
Inventário, Observações/Averbações, C P F , R G , Cert idão de C a s a m e n t o , Cert idão de 
ó b i t o do E s p o s o , Comprovante de Residência, Cert idão Negat iva de Débito e fotos do 
Imóvel. 

J ú l i o CésarÓVloura S o a r e s 
Presirterrte da Comissão Municipal de Avaliação de Imóveis 
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Sá 
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>£SKNTAfO?) ' 

Comissão de Ava l iação de imóveis, conforme Decreto n° 1 1 8 / 2 0 2 1 . 
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Conselho. Regional de Corretores de 
. • Imóveis 
- CRECI 9» Régíão/BÁ 

lncrição.N':;035í9 .' -
Nome: JÚLIO CESARMOURA SOARES 

Filiação:' VALDÉMARÍRIBEIRO.SOARES 

• RISOLETAÍMOJRASOARES : 

Nata.-alMadeySAUyÁObR-BA / ; 

Data.de Nascimento: .11/03/1971 
RG 322425-|.92 - BA 
CPF: 54057-710582. ' : '; •'• 
Data dejnaeiigdo-.ne CRECI: -i 4/12̂  

IS ri-
(líson RIbelro dê Araújo 

Presidente | (v^j 

Anotações Gerais 

JNSELHU REGIONAL DE C0I1RJT0RES 
D T T M I M Í S " " " ^ RÊGÍAÕ"" BÃÍTIÃ 

0-porlador-deai-(-iirtis'i«-conoluiu-o-eiiJsi'-:-
TÉCNICO EM ..TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIA!)' 
na-Escola—CXújl.L.aJL 
e requereu tosenção no CRECI 9a Rejriao-Dahil/ 
e que foi deferido. 

Salvador, 7~W i X I c ÁP 

RTúTéne Silva jcíe Oliveira 
-Sí-C-̂ -MA-IW-ABMtNISTRATtV-A-

"- = :C! 9" REGIÁ0'BA 
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J«£ Blttineourr Cânora Melo 
AOVOfólb© 

OAB/BA 14 577 

Salvador, 12 dc julho de 2010. 

Juif Binentourt Cirnara >f *o 
Aihogsdo-OAlVB \ 14 S1*? 

P R I M E I R A S D E C L A R A Ç Õ E S 

I N V E N T A R I A D O : E D S O N PERETRA MIRANDA 

I N V E N T A R I A N T E : MARIA A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S DOS SANTOS 
MIRANDA 

L DO F A L E C I M E N T O 

Conforme Certidão de Óbito, já inclusa, E D S O N P E R E I R A MIRANDA, 
brasileiro, casado, administrador dc empresas, faleceu nas dependências do 
Hospital Santa Isabel, no dia 08 dc janeiro de 2010. 

2. DOS B E N S E SUA AVALIAÇÃO 

a) Imóvel residencial situado nesta Capital cujo número de porta c 171, sita 
na Rua Ariston Bertino de Carvalho, Brotas, C E P : 40282-36(1 e que consiste 
numa casa, inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal sob o n.° 00.170.715-9 
, cujo valor venal e R$ 97.555,58( noventa e sete mil, quinhentos e cinquenta e 
cinco reais e cinquenta e oito ..centavos), > por ele herdado de JOSÚETH 
P E R E I R A M I R A N D A , cujo inventário, em rito.de arrolamento,, ainda, se 
encontra em tramitação nesta 7* Van» de Família, Sucessões, 'Órfãos, 
Interditos e Auseates/dalfomarca d^ 
0 0 1 0 8 2 4 4 m O O ( f c 8 0 5 . 0 0 0 I h - ^ 

Á|*ff0àri$a. 42/16GZ, Nordtsfr. Safvtxfor. ^13347-9363 

http://rito.de


José Bittencourt Gomara Note 
ADVOGADO 

OAB/BA 14)577 

3, DOS H E R D E I R O S E PLANO D E PARTILHA 

Figuram as duas filhas, na qualidade de herdeiras, concorrendo igualmente à 
fraçao de 1/2 (metade) do acervo patrimonial deixado por Edson Pereira Miranda. 

A JULIANA R O D R I G U E S DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, solteira, 
administradora de empresas., portadora da cédula de identidade 09684363-23, 
SSP/BA, residente e domiciliada na Rua Professor Souza Brito,11, ítapuã. nesta 
CapíiaL na qualidade de filha e herdeira, caberá metade do monte mor. 

A L A R I S S A R O D R I G U E S DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, solteira, 
portadora da~ cédula de identidade n.° 09684362-42. SSP/BA, residente e 
domiciliada na Rua Professor Souza Brito. 11, Itapviã, nesta Gapilal, na qualidade 
de filha e hèrdeiraj caberá metade do monte mor; 

4. DO T E S T A M E N T O 

O Inventariado não deixou testamento ou qualquer outra manifestação de última 
vontade; 

5. DAS DÍVIDAS E ÓNUS 

Não há registros dc dividas ou compromissos a vencer, principalmente no que se 
refere aobem imóvel. nosvtemios?das;GertídÔcs Negatívas deOnus; emiancxo; 

Salvador, 12 dej.ujho de 2010. 

// 
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C Á L C U L O D O I M P O S T O S O B R E D O A Ç Õ E S E 

C A U S A M O R T I S - I T D 

Segundo tabela distribuída pela Procuradoria do Eriado ^ 
aplicada é a de 4% (quatro por cento) i 

I 
R E S U M O DA T A B E L A D E CÁLCULO D O 1TD ] 

© 

G R A U D E 
. P A R E N T E S C O 

Linha feto» cônjuges, 
. entre irmãos 

J "65.000 A 650.000 ACIMA D E "" 
1 U F I R _ . . 650.000 UFÍÉ { 
1 6% 10% | 

_ DESCRIÇÃO D O B E M AVALIAÇÃO E M R E A I S I 
GASA L O C A L I Z A D A NA R U A 

ARISTON BERTINO D E 
C A R V A L H O , 171, B R O T A S , 

C O N F O R M E D E T A L H A D O NA 
DESCRIÇÃO D E BENS 

RS 110.474,48 («mo c dez mil } 
quatrocentos c setenta e quatro reais e 

quarenta c oito centavos) 1 

.. _ T O T A L — " JtS 110.474,48 . | 

7. DO MONTE-MOR 

Valor do Montc-Mor : R$ I i 0.474,48 (cento e dez mil quatrocentos e setenta e 
quatro reais e quarenta c oito centavos) / 2 = RS 55.237.24 

8 - MEAÇÃO: 

W . S S J 3 7 J 4 ' . " - * . - ' 

9- C A L C U L O DO FTD- IMPOSTO S O B R E TRANSMISSÃO C A U S A MORTJS 

Requerem as inieresMídas aplicação da ISENÇÃO previsto no 
FTD, a saber: 

ft« ífr áWsf/ AtTfíAstw. &tt&&'. 713347-9363 
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Jesá BtttWKMt CSmora Neto 
ADVOGADO 

0A8/BA 14 577 

PLANÒ D E P A R T I L H A 

INVENTARIADO: E D S O N P E R E I R A MIRANDA 

INVENTARIANTE: MARIA A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S DOS SANT&S 
MIRANDA I 

. . I 

Entendendo que a efetivaçào da partilha implicaria na venda do imóvel, resolvem 
conjuntamente osinteressadosqueo ;bemTicarâ''eniviiegime..de'Oo.tidominio.:: 

1 L QÓ§PEDIDOS; 

I - Requerem que V . Exa. se digne ff homologar p presente plano de partilha, 
elaborando o consequente F O R M A L D E P A R T I L H A e. por via dc consequência, 
a adjudicação "às"herdeiras-do -único bem "' deixado-por 4 EDSON * P E R E I R A 
M I R A N D A , ' " ' " - - - - - - - — • - • ' - ] 

Salvador, 12 de tóíío dc 201 



José Bittencourt GSrmra Netfi. 
Advogado 

P R O C U R A Ç Ã O 

Outorgantes: 

MARIA A U X I L I A D O R A RODRIGUES DOS SAN TOS MIRANDA, brasileira, 
viúva, comerciaria, portadora da cédula de identidade R G n? .01192992-83, 
SSP/BA, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Professor Souza Brito.ljl, 
Itapuã; [I 

' " ^ , . . I 
JULIANA R O D R I G U E S DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, solteira, 
administradora de empresas, portadora da cédula de identidade n.° 09684363-23. 
SSP/BA» residente e domiciliadanaRua Professor SouzaBritofil, Itapuã;; i 

í 
LARISSA R O D R I G U E S DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, solteira, 
portadora da cédula de identidade n.° 09684362-42, SSP/BA. residente jje 
domiciliada na Rua Professor Souza BritoJ I , Itapuã; I 

Por este mstrumenío-particularas outorgantes acima qualificadas, nomeianãe 
constituem o advogado José Bittencourt: Câmara Neto, estabelecido, 
profissionalmente tm endereça constante no rodapé desta página, inscrito'na 
OAB/Ba sob o n".I4.577, a quem conferem os poderes gerais para o foro, de modo 
que possa,:defender osseus direitos :e interesses perante; qualquer Juiz e em; 
qualquer instância, especialmente os tratados -nos itKentários dqs bens deixados 
por JOSUETH PEREIRA MIRANDA e EDSON PEREIRA MIRANDA, para o que 
lhes conferem os:poderes especiais de desistir, transigir e firmar.compromissos, 
podendo uimtii substabelecer,vcami nu sem 'reservas de poderes, 'o que dará por 
firme e valioso e ratificará se necessáriofori \, 

Sal vãdor^Ó4de?ifèwreiro:; d£20l D< 

H F O L , ^ ^ t o A ^ , ; j v ã D ^ ( v . v i 3 cN-tt V A ? A a ^ w 
MaríaiAuxiJiadora Rodrigudàdos Santos Miranda; 

cÁuS-l0A7O. ^*UÀJ1OA .»<; cÍQ9 gj) M J L K V Q çLo_* 

g Juliana Rodrigues dos S. Miranda 

Larissa Rodrigues dos S. Miranda 

ftuoth Srín 42/1602, Mmfertc. Satortér. 7133479365 



Josá Blttmeoirt GSmara Ntte; 
ADVOGADO 

OAB/BA14.977 

P L A N O D E P A R T I L H A 

INVENTARIADO: E D S O N P E R E I R A MIRANDA 

I N V E N T A R I A N T E : MARIA A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S DOS SANTOS 
MIRANDA | 

Entendendo que a efciivaçào da partilha implicaria na- venda do imóvel; resolvem: 
conjuntamente os interessadosqueo bem ficará em regímeidecondominio. 

mEmMmm 

I - Requerem que V . - E x a . se digne a homologar o presente plano de partilha, 
elaborando o conseqiiente F O R M A L D E P A R T I L H A e. por via dc consequência, 
a adjudiração âs .herdeiras do único bem dcixado~por~EDSON P E R E I R A 
M I R A N D A , " " ~ '' ' " • - - - - - - - - | 

Salvador, 12 de tóíío dc201j 

José RftrentotirtCioifir* SS'*fm A<Jvpè»1o- OAU.Ut 14.577 
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OBSERVAÇÕES - / AVERBAÇÕES 

Da t a d o r e g i s o r o . : 9 d e ' j a n e i r o d e 2 0 1 0 . E r a p o r t a d o r d o 
t i t u l o d e e l e i t o r n.° 0 4 4 0 2 1 6 7 0 5 4 0 , Z o n a 0 1 0 , S e ç ã o 0 1 2 2 . 
C a s a d o c o m M A R I A A U X I L I A D O R A ' R O D R I G U E S . DOS S A N T O S 
MIRANDA.* O i a l o o l d o d e i x o u o s s e g u i n t e s f i l h o s : . J u l i a n a o 
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- S a l v a d o r / B A , 3 1 á(. j a n e i r o ' ' d e 2 0 1 0 
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PODER JUDICIÁRIO 
E S T A D O DA BAHIA 

CARTÓRIO DO R E G I S T R O CIVIL DAS P E S S O A S NATURAIS 

COMARCA DE. ,SALVADOR - SUBD1STRITO DA' SÊ 
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E u , J a n d i r a Our h<cs Bom f i m . O f i c i a l do R e g i s t r o C i v i l do 
SORDT S I R I T O 'DA S É . CFRTT P 1 CO : qr .e \ no l i v j o de, . r e g i s t r o de ó b i t o s fifí' 
C - a x i s L t . n L e cm mtw poder e c - a r t ó r i o , à s f l s . ' 69, c o n s t a o termc/ 
n-5 :> S 348 do ó b i Lo út: '' 

J Õ S U E T í i PEREIRA. MIRANDA 

f a l e c i d a a i9 rio J a n e i r o de • 2000 . à s * j 5 : 00 horas ." . TIoxp i LuL 
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e de A S T K U T A PEREIRA MIRANDA. ; ' ' • -
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Rusp i J " a t ó i i a A c i d e n t e V a s c u l a r Ence f ,i ]'*i c o , 

o xepa i u i m c í i to" f o i f e i t o nu Ccmi té.r i o de j a r d i m da Saudade , 
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P R O C U R A Ç Ã O 

Outorgante: Juliana Rodrigues dos Santos Miranda, Brasileira, Solteira, Administradora, portador(a) do 

CPF n 9 015195315-59, RG n 9 0968436323, expedido pelo SSP-BA, residente e domiciliado(a) a Rua 

Professor Souza Brito, 1 1 , bairro Itapua, município Salvador, Estado .Bahia, CEP 41640-380, telefone (71) 

99276-3993, pelo presente instrumento nomeia e constitui como seu (sua) bastante Procurador(a) Maria 

^Aux i l i ado ra Rodrigues dos Santos Miranda, Brasileira, Viúva, Desenhista, portador(a) do CPF n 9 

164349515-15, RG n 9 119299283, expedido pelo SSP-BA, residente e domiciliado(a) a Rua Professor 

Souza Brito, 11 , bairro Itapuã, município Salvador, Estado Bahia, CEP 41640-380 telefone (71)99987-

2894, com poderes para atuar junto à Prefeitura de Santaluz, relativamente ao Processo de Licitação, 

podendo praticar qualquer ato, conferindo-lhe inclusive poderes para transigir, firmar acordo ou 

compromisso, formular requerimentos, petições, ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem 

reservas de iguais poderes dando tudo por bom, firme e valioso, responsabiiizando-se por todos os atos 

praticados np cumprimento deste .instrumento. 

zíbjpjòxQx. . , )S de &J-ojsrr&\c> ' de SbíU 

^ ) (Local) (Data) 

(Assinatura do Outorgante) 



PROCURAÇÃO 

Outorgante: Larissa Rodrigues dos Santos Miranda, Brasileira, Solteira, Designer, portador(a) do CPF n 9 

022580545-67, RG n 9 0968436242, expedido pelo SSP-BA, residente e domiciliado(a) a Rua Professor 

Souza Brito, 1 1 , bairro Itapuã, município Salvador, Estado Bahia, CEP 41640-380, telefone (71) 99384-

5533, pelo presente instrumento nomeia e constitui como seu (sua) bastante Procurador(a) Maria 

-Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda, Brasileira, Viúva, Desenhista, portador(a) do CPF n 9 

164349515-15, RG n 9 119299283, expedido pelo SSP-BA, residente e domiciliado(a) a Rua Professor 

Souza Brito, 11 , bairro Itapuã, município Salvador, Estado Bahia, CEP 41640-380 telefone (71)99987-

2894, com poderes para atuar junto à Prefeitura de Santaluz, relativamente ao Processo de Licitação, 

podendo praticar qualquer ato, conferindo-ihe inclusive poderes para transigir, firmar acordo ou 

compromisso, formular requerimentos;'petições, ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem 

reservas de iguais poderes dando tudo por bom, firme e valioso, responsabilizando-se por todos os atos 

praticados no cumprimento deste instrumento. 

(Local) (Data) 

© 
A W < V UvMda^ 

(Assinatura do Outorgante) 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 

S E R P R O / D E N A T R A N 

© 

http://www.serpro.gov.br/assinador-digital
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TIM S.A. 
Av. Estados Unidos, 737 
Comércio - Salvador - BA 
CNPJ: 02.A21A21/0009-79 - I.E.: 051.833.910 
CNPJ do Motriz: 02.421.421/0001-11 

H T I M 

MARIA AUXILIADORA R DOS SANTOS MIRANDA 
RUA PROFESSOR SOUZA BRITO, 11 
ITAPUA 
41640-380 - SALVADOR - BA 

Página 1 de 2 

V E N C I M E N T O 

1 5 / 0 1 / 2 0 2 2 
EMISSÃO: 01/01/2022 

POSTAGEM: 04/01/2022 
FATURA: 4630148330 

CLIENTE: 1.69697982 

CPF/CNPJ: 16434951515 

c 
ACESSO: 71 99987-2894 

DEBITO AUTOMÁTICO: 00000003124240405016 

IMPORTANTE PARA MARIA 

Serviços TIM S.A. VALOR 

© 
vf TIM Controle Smart 3 0 R$ 54,99 

V E J A A B A I X O O R E S U M O D A S U A C O N T A P A R A O N U M E R O : 71 99987-2894 
MENSALIDADES 
Vantagens que seu plano oferece FRANQUIA CONSUMO QUANTIDADE N° DIAS PERÍODO VALOR 
TIM Controle Smart 3 0 (101/PÓS/SMP) 1 30 25/11 a 24/12 69,99 

Desc Fidelizado TIM Controle Smar t 3 0 5/12 30 25/11 a 24/12 -15,00 
Subtotal 54,99 
5GB internet 5GB 1 30 25/11 a 24/12 Incluído 
Minutos Locais e DDD com 41 Ilimitado 1 30 25/11 a 24/12 Incluído 
Ebook By Skeelo 1 30 25/11 a 24/12 Incluído 
TIM Banca Vírt Prem Jorn 1 30 25/11 a 24/12 incluído 

Total de Mensalidades 54,99 

MAIS D E T A L H E S DA S U A CONTA 
V / 

CVocê pode ver sua conta detalhada sempre que desejar, com toda o 
comodidade e segurança, no App Meu TIM. Para acessó-la, visite 
www.appmeutim.com.br do seu celular TIM. Central de Atendimento: 1056 

Informações Complementares --- Planais) e Serviços de Valor Adicionada (SVA) 

Inanidos no{s| Píanoís) 

Franquiais) R$ 41,09 

SVA RS 28,50 

Descontais) Franquiais] RS -8.81 

Descontais) SVA RS -6,13 

IMPOSTO TÍM S.A. ALlQUOTA BASE DE CÁLCULO VALOR FUST: R$0,22 
ICMS 28% H$ 32,28 RS 9,04 FUNTTEL: R$0,11 
PIS/COFINS • Sei viços Telecom 3,6538 

Ern atendimento à Lei 12.741/2012 
As contribuições r.o FUST Eltáj e FLÍNTT EL [0,5%) nõo são repassadas òs tarifas 

Para sua comodidade e praticitíade, cadastre sua conta agora mesmo em débito automático. Acesse 
• site ou app Meu TIM para ativaçac e mais informações; meutlm.com.br 

r NOME DO CLIENTE 
1 MARIA AUXILIADORA R DOS SANTOS MIRANDA AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 

IDENTIFICAÇÃO DE DÉBITO AUTOMÁTICO MÊS DE REFERÊNCIA DATA DE EMISSÃO DATA DE VENCIMENTO VALOR 
00000009124240405016 JAN/2022 01/01/2022 15/01/2022 R$ 54,99 

84630000000-3 | |54990109011 - 4 | | 00463014833 - 8 | | 00124240405 - 9 

PAGUE COM PIX 

http://www.appmeutim.com.br
http://meutlm.com.br


INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES - PLANO(S) E SERVIÇOS DE VALOR ADICIONADO (SVA) 

Franquia(s) 
TIM Controle Smart 3 0 (101/PÓS/SMP) 

Serviços de valor adicionado(SVA) 
Ebook By Skeelo 
TIM Banca Vírt Prem Jom 

Desconto(s) Franquia(s) 
Desc Fidelizado TIM Controle Smar t 3 0 

Desconto(s) Serviços de valor adicionado(SVA) 
Desc Fidelizado Ebook By Skeelo 
Desc Fidelizado TIM Banco Virt Prem J o m 

QUANTIDADE N° DIAS 

1 30 

S/12 

5/12 
5/12 

30 
30 

30 

30 
30 

PERÍODO 

25/11 a 24/12 

25/11 a 24/12 
25/11 a 24/12 

25/11 a 24/12 

25/11 a 24/12 
25/11 a 24/12 

VALOR 
41,09 
41,09 

28,90 
16,00 
12,90 

-8 ,81 
-8 ,81 

-6,19 
-3,43 
-2,76 

ENDEREÇO FISCAL 

MARIA AUXILIADORA R DOS SANTOS MIRANDA 
CPF/CNRJ: 16434951515 
RUA PROFESSOR SOUZA BRITO, 11 
ITAPUA 
41640-380 - SALVADOR - BA 

NOTA F"ISCAL DE SERVIÇOS 
DE TELECOMUNICAÇÕES 

NÚMERO: 020.922.008-BB j 

TIM S.A. 
Av. Estados Unidos, 737 Salvador BA 

CNPJ: 02.421.421/0009-79 - I.E.: 051.833.910 

EMISSÃO: 01/01/2022 
REFERÊNCIA: JAN/2022 

PERÍODO: 25/11/2021 A 24/12/2021 
CFOP: 5.307 

ITEM QUANTIDADE ICMS PIS/COFINS V A L O R 
1 TIM Controle Smart 3 0 1 28% 3,65% 32,28 

TOTAL TIM S.A.: 32,28 

ICMS Allquota28% Base de Cálculo R$32,28 9,04 
PIS/COFINS Serviço de Telecom Alíquota 3,65% 

Reservado ao Fisco: 571F.8ED8.E6D0.036C.BBD3.B482.B437.14EB 

Deficientes Auditivos e da Fala ligue, 0800 741 2580 via telefone fixo com TDD 
Atendimento ao cliente TIM: *144 ou 1056 

Na hora cie completar suas ligações de longa distância vccê precisa digitar o código de uma operadora que preste este serviço na sua região. Conheça iodes e faça sua escolha: 

((41 TIM)) TIM -Todo o Brasil • *15 - Telefónica - Todo o Brasil • "21 - Claro - Todo o Brasil • *31 Oi - Todo o Brasil • '14 - Oi S.A. - SP, PR, SC, RS, MS. BA, SP, MG, 
GO, RJ • "75 - Vipway - Código nacional 43 • "12 - Algar - MG (setor3), SP (setor 33), MS (setor 22), GO (setor25} • "91 - IP CORP-Todo o Brasil • "85 - Telecom 65 -
Código nacional 65 • "49 - Cambridge - SP (setor 31) • "26 - IDT Brasil - SP, RJ , MG, PR, RS • "PR-24 - Sercorrits! • "61 - Vonex - RJ e SP 

Bancos Conveniados: BASA - Banco da Amazónia • Banco do Nordeste • BANESTES - Banco do Estado do Espirito Santo • Santander 
• BANPARA - Banco do Estado do Pará • BANESE - Banco do Estado de Sergipe • BRB - Banco de Brasília • Banco INTER • 
UNIPRIME • CECRED • Bradesco • Itaú • Banco Mercantil • Banco Safra • Tribanco • BANSICRED • Bancoob • PagFácil • Banco do 



P M S - P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e S a l v a d o r 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Coordenadoria de Recuperação de Crédito - C R C 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 
Certidão Negativa de Débitos 

Inscrição Imobiliária: 200654-5 

Contribuinte: MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA 

Endereço: Rua Professor Souza Brito, NTO, N° Porta: 1 1 , , , , C S , ITAPUÃ 

Número da certidão: 9470773 

Certifico que o imóvel da inscrição acima está em situação regular referente a quitação do Imposto Predial 
Territorial Urbano, Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares, Receita composta IPTU + T L / T R S D , até a 
presente data, ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, 
conforme artigo 277, § 3°, da Lei 7.186/2006. 

Código de Controle da Certidão: 3ADDED0613A6EF87A0F8144C91B0F308 

Valida até o dia 20/04/2022 15:19:38 

A autenticidade desta cert idão poderá se r conf i rmada na página da Secretar ia Municipal da Fazenda (h t tp : / /www.se faz .sa lvador .ba .gov .b r ) , 
através do código de controle da cert idão ac ima . 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br


Firefox https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/Certidoes/sei-v.. 

R e s u l t a d o d a V a l i d a ç ã o 
Certidão Negativa de Débito emitida em 2 0 / 0 1 / 2 0 2 2 

Inscrição : 2 0 0 , 6 5 4 - 5 
Código de Controle da Certidão : 3 A D D E D 0 6 1 3 A 6 E F 8 7 A O F 8 1 4 4 C 9 1 B O F 3 0 8 

C.-J Imprimir 

1 of 1 25/01/2022 15:29 

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/Certidoes/sei-v


MINISTÉRIO DA F A Z E N D A 
Am- Secretar ia da Recei ta Federal do B ras i l 

Procurador ia-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO N E G A T I V A D E DÉBITOS R E L A T I V O S A O S T R I B U T O S F E D E R A I S E À DÍVIDA 
AT IVA DA UNIÃO 

Nome: MARIA A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S DOS S A N T O S 
C P F : 184.349.515-15 

R e s s a l v a d o o «direito de a F a z e n d a Nac iona l cobrar e i n s c r e v e r qua isquer dív jdas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Rece i ta Federa l do Brasi l ( R F B ) e a inscrições em Dívida At iva da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) . 

Es ta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da R F B e da P G F N e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a ' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta R F B / P G F N n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:31:09 do dia 21/12/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/06/2022. 
Código de controle da certidão: A974.0792.48EA.2190 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

© 

http://rfb.gov.br
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G O V E R N O D O E S T A D O DA B A H I A 

S E C R E T A R I A D A F A Z E N D A 

Emissão: 11/01/2022 15:46 

C e r t i d ã o N e g a t i v a d e D é b i t o s T r i b u t á r i o s 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20220247944 

© 

NOME 

MARIA AUXILIADORA R DOS SANTOS MIRANDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF 

164.349.515-15 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 11/01/2022, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no C P F ou no C N P J da 
Secretar ia da Receita Federal do Ministério da Fazenda . 

Página I dc 1 RclCertidaoNcgativa.rpt 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

C E R T I D Ã O N E G A T I V A D E D É B I T O S T R A B A L H I S T A S 

N o m e : M A R I A A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S DOS S A N T O S 
C P F : 1 6 4 . 3 4 9 . 5 1 5 - 1 5 
C e r t i d ã o n ° : 5 7 4 7 7 3 5 4 / 2 0 2 1 
E x p e d i ç ã o : 2 1 / 1 2 / 2 0 2 1 , à s 0 9 : 0 9 : 0 8 
V a l i d a d e : 1 8 / 0 6 / 2 0 2 2 - 1 8 0 ( c e n t o e o i t e n t a ) d i a s , c o n t a d o . s d a d a t a 
d e s u a e x p e d i ç ã o . 

C e r t i f i c a - s e q u e M A R I A A U X I L I A D O R A R O D R I G U E S DOS S A N T O S , i n s c r i t o ( a ) 
n o C P F s o b o n ° 1 6 4 . 3 4 9 . 5 1 5 - 1 5 , NÃO C O N S T A d o B a n c o N a c i o n a l d e 
D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s . 
C e r t i d ã o e m i t i d a c o m b a s e n o a r t . 6 4 2 - A d a C o n s o l i d a ç ã o d a s L e i s d o 
T r a b a l h o , a c r e s c e n t a d o p e l a L e i n ° 1 2 . 4 4 0 , d e 7 d e j u l h o d e 2 0 1 1 , e 
n a R e s o l u ç ã o A d m i n i s t r a t i v a n ° 1 4 7 0 / 2 0 1 1 d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o 
T r a b a l h o , d e 2 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 1 . 
O s d a d o s c o n s t a n t e s d e s t a C e r t i d ã o s ã o d e r e s p o n s a b i l i d a d e d o s 
T r i b u n a i s d o T r a b a l h o e e s t ã o a t u a l i z a d o s a t é 2 ( d o i s ) d i a s 
a n t e r i o r e s à d a t a d a s u a e x p e d i ç ã o . 
No c a s o d e p e s s o a j u r í d i c a , a C e r t i d ã o a t e s t a a e m p r e s a em r e l a ç ã o 
a t o d o s o s s e u s e s t a b e l e c i m e n t o s , a g ê n c i a s o u f i l i a i s . 
A a c e i t a ç ã o d e s t a c e r t i d ã o c o n d i c i o n a - s e à v e r i f i c a ç ã o d e s u a 
a u t e n t i c i d a d e n o p o r t a l d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o T r a b a l h o n a 
I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) . 
C e r t i d ã o e m i t i d a g r a t u i t a m e n t e . 

INFORMAÇÃO I M P O R T A N T E 
Do B a n c o N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s c o n s t a m o s d a d o s 
n e c e s s á r i o s à i d e n t i f i c a ç ã o d a s p e s s o a s n a t u r a i s e j u r í d i c a s 
i n a d i m p l e n t e s p e r a n t e a J u s t i ç a d o T r a b a l h o q u a n t o à s o b r i g a ç õ e s 
e s t a b e l e c i d a s em s e n t e n ç a c o n d e n a t ó r i a t r a n s i t a d a em j u l g a d o o u em 
a c o r d o s j u d i c i a i s t r a b a l h i s t a s , i n c l u s i v e n o c o n c e r n e n t e a o s 
r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a 
e m o l u m e n t o s o u a r e c o l h i m e n t o s d e t e r m i n a d o s em l e i ; o u d e c o r r e n t e s 
d e e x e c u ç ã o d e a c o r d o s f i r m a d o s p e r a n t e o M i n i s t é r i o P ú b l i c o d o 
T r a b a l h o o u C o m i s s ã o d e C o n c i l i a ç ã o P r é v i a . 

http://www.tst.jus.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
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Processo Administrativo: 035/2022 
Dispensa de Licitação: 015/2022 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: Art. 24, inc. X , da lei 8 .666/93 para a compra ou 
locação de imóvel dest inado ao atendimento das f inal idades precípuas da administração, 
cu jas necess idades de instalação e localização condicionem a s u a esco lha , desde que o 
preço se ja compatível com o valor de mercado, segundo aval iação prévia. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL: E m análise aos presentes autos, constatou-se a 
escolha do imóvel por parte da unidade requisitante, destacando, sobretudo, a sua 
localização e funcional idade. Observando inclusive o fato da inexistência de outros 
imóveis s imi lares que a tendessem aos requisitos mínimos satisfatórios exigidos para 
funcionamento adequado.do imóvel para locação de imóvel para funcionamento da C a s a 
de Apoio do município de Santa luz em Salvador. Ademais , toda documentação pertinente 
à habilitação ju r íd ica / f i sca l e trabalhista do proprietário do imóvel está de acordo com o 
exigido em lei, bem como a documentação mínima de regularidade do imóvel. 

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: E m atendimento à lei, foi e laborada previamente 
valor de mercado do imóvel, a n e x a à solicitação inicial. Reg is t ramos inclusive o fato do 
valor mensa l do aluguel indicado ser compatível ao valor destacado no laudo de avaliação 
do imóvel. 

PARECER TÉCNICO DA CPL: Rat i f icamos a legalidade do processo de d ispensa de 
licitações, amparado no art. 24, inc. X , da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos os 
pré-requisitos legais. Sendo a s s i m , não há impedimento de ordem legal para o 
acolhimento da postulação da d ispensa. 

Santaluz - BA, 20 de janeiro de 2022. 

DanióffeWeves Machado 
Presidenta da CPL 

http://www.santaluz.ba.gov.br
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ORGAO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO 
CATEGORIA: ATOS OFICIAIS 

DECRETO (N9 500/2021) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ ^ , 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. ' J 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br „ ,„»Kf«, „ 

D E C R E T O N° 500 DE 10 DE S E T E M B R O DE 2021. 

© 

Altera a composição da Comisssão 
Permanente de Licitação do municipio 
de Santaluz. 

O Prefeito Municipal de Santaluz, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal. 

© 

D E C R E T A : 

Art. 1 o - Fica alterada a composição da Comissão Permanente de Licitação do 
Municipio de Santaluz nomeada através do Decreto n° 272/2021 de 19 de Março 
de 2021. 

Art. 2 o - Passam a integrar a referida Comissão os abaixos mencionados: 
I- Presidente: DANIELLE N E V E S MACHADO 
II- Secretário: MONIQUE DA SILVA DE BITTENCOURT 
III- Membro: LUCIVAL MATOS DA CUNHA 
IV- Membro: ANGELA MARIA DOS R E I S PINHO 

Art. 3o - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 

Dê-se ciência, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Santaluz, 10 de Setembro de 2021. 

Arismário Barbosa Júnior 

Prefeito de Santaluz 

ht tp: / /pmsanta luzba. imprensaof ic ia l .org / 

http://www.santaluz.ba.gov.br
http://pmsantaluzba.imprensaoficial.org/
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MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXX E 
XXXXXXXXXXXXXX 

TERMO DE CONTRATO N° XX/2XXX 

0 MUNICÍPIO DE XXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste 
ato representado pelo Prefeito XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXXXX, 
portador(a) da Carteira de Identidade n° XXXSSP/BA, doravante denominado(a) LOCATÁRIO(A), e 
XXXXXXXXXXXXXXXX2,, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXX, com endereço xxxxx no município de xxxx, 
doravante designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de contratação direta 
n° xxxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei n° 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas. 

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço xxxxxxxxxxxx, medindo 
xxxxxx, com as seguintes especificações xxxxxxxxxxxxxxxxxx, para abrigar as instalações da 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2.1, O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, 
o qual autoriza a dispensa de licitação para a "locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia". 

3. CLÁUSULÁTERCEÍRA-DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 
3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância 
das especificações de sua proposta; 
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica 
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, 
inclusive com ajuntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO; 
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; 
3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica; 
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as 
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a 
contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel; 
3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede elétrica; 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de dispensa de licitação; 
3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação 
da documentação correspondente. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA 
4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato; 
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o 
fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado 
do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as 
eventuais turbações de terceiros; 
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao 
LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos 
termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 
4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por 
seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 
4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do 
LOCADOR; 
4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja 
de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada 
ao LOCATÁRIO; 
4.1.10. Pagaras despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto; 
4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de 
dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artiqo 27 da 
Lei n° 8.245, de 1991; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS ECONSERVAÇÃO 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do 
direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil. 
5.1.1. O LOCATÁRO fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis 
ao desempenho das suas atividades. 
5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre 
construído, tapetes, e tc , poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, 
ser devolvido com os seus respectivos acessórios. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 
6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, perfazendo o valor total de R$ xxxxxxxxxx). 
6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de entrega 
das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a 
pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês 
subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o 
acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel. 

http://www.santaluz.ba.gov.br
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. 0 pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao 
vencido. 
7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos Valores não ultrapassem o montante de R$ R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação do documento de cobrança, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do documento de cobrança 
apresentado pelo LOCADOR. 
7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para o LOCATÁRIO. 
7.4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 
LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento. 
7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente,. 
na agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 
7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.7. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, 
que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 
7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo LOCATÁRIO, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

' X) '100) )0016438 
5 Percentual da taxa anual = 6%. 

~y / 
M " 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E D A PRORROGAÇÃO 
8.1. O prazo de vigência do contrato será de xx (xxxx) meses, com início na data de xx/xx/201x e encerramento 
em xx/xx/20xx, nos termos do artigo 3 o da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos sucessivos. 
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante 
Termo, precedido de vistoria do imóvel. 
8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 
LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) da data do término da vigência do contrato, sob pena 
de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 
9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma 
do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou 
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superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral 
de Preços - Disponibilidade interna - IGP-Dl), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas-FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de 
sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 
10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se 
coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual. 
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado 
para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação 
no município em que se situa o imóvel. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Órgão: 
Projeto/Atividade: 
Elemento de Despesa: 
Fonte de Recurso: conforme disposto na Lei de meios vigente 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 
12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
12.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste 
instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 
ao objeto da contratação; 
b. Multa: 
b.1. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação; 
b. 2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de obrigação 
assumida. 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Ipirá-BA, pelo prazo de até dois anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO pelos prejuízos 
causados; 
14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração 
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de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato: 
14.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de tributos; 
14.2.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRIO, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do Municipio, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município 
e cobrados judicialmente. 
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

Q comunicação enviada pelo LOCATÁRIO. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1.0 LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ónus, em caso de descumprimento 
total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 
15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos 
valores das multas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento. 
15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 78 
da Lei n° 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos Vi, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação 
iocatícia. 
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8,666, de 1993, desde 
que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido. 
15.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 

C da Lei n° 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do 
seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer muita, desde que notifique ao LOCADOR, 
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, 
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc, o LOCATÁRIO poderá considerar o. contrato rescindido 
imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não 
tenha concorrido para a situação. 
15.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao 
LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento. 
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas 
disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos 
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de xxxx-BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas. 

xxxxxxxx - BA, xx de xxxxxxx de 20xx. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
EMPRESA 

CONTRATADA 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
PROJUR - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 
Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

P A R E C E R JURÍDICO 039/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2022 
EMENTA: DISPENSA - LOCAÇÃO DE IMÓVEL - POSSIBILIDADE. 

I -DOS FATOS 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade da contratação da Sra. 
Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda, inscrita no C P F sob o n° 164.349.515-15, 
cujo objeto é a locação imóvel para funcionamento da C A S A D E APOIO do Município de 
Santaluz-Ba em Salvador-BA. A contratação baseia-se no art. 24, X , da Lei 8666/93. 

Consta no processo administrativo: 

• Solicitação de despesa/processo administrativo; 
• Laudo Técnico de avaliação; 
• Comprovante de residência e identificação da Locadora; 
• Certidões Negativas de Débitos, 
• Comprovante de propriedade do imóvel. 

Deve ser ressaltado que a análise da Procuradoria repercute estritamente sobre a 
apreciação jurídica da contratação, não havendo qualquer opinião sobre o mérito 
administrativo. 

Esse é o resumo dos fatos, passamos a nos manifestar. 

I I - M É R I T O 

© 
A regra geral em nosso ordenamento jurídico, atribuída pela Constituição Federal, é a 

exigência de que a celebração de contratos pela Administração Pública seja precedida de 
licitação pública (CF, art. 37, XXI) . 

Existem, entretanto, determinadas situações em que, legitimamente, celebram-se tais 
contratos sem a realização de licitação prévia, enquadrando-se nas hipóteses de 
Inexigibilidade e Dispensa de Licitação. 

Especificamente, a Dispensa de Licitação é uma forma de contratação direta realizada 
pela Administração Pública nos casos previstos pelo art. 24, da Lei 8.666/93. E m atenção a 
contratação ora analisada, a sua fundamentação legal se encontra no inciso X , do referido 
artigo, vez que se trata de locação de imóvel., vejamos: 

Art. 24 - É dispensável a licitação: 
(...) 
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X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de 
instalação localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia. 

A contratação sob essa fundamentação só se justifica se: o interesse público não puder 
ser satisfeito através da locação de outro imóvel que não o selecionado, observando à relação 
existente entre localização e o público-alvo a ser atendido por conta da sua destinação; ou 
quando é verificada a necessidade de locação de imóvel com destinação peculiar ou 
localização determinada, não há como haver competição entre particulares. 

Marçal Justen Filho, ao se manifestar sobre o assunto comentou: 

Registra-se que no caso em tela a locação de imóvel destina-se ao atendimento das 
finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia. 

Portanto, antes de realizar a contratação, a Administração Pública tem por obrigação 
comprovar a impossibilidade de outro imóvel satisfazer o interesse público, a não ser o 
selecionado, sempre observando a economicidade da proposta. 

I I I - D A CONCLUSÃO 

Pelo exposto, diante das informações apresentadas pela Secretaria solicitante, opino pela 
possibilidade da locação do imóvel, por Dispensa de Licitação, com base no art. 24, X , da Lei 
8666/93, desde que autorizada pelo Exmo. Sr. Prefeito 

Salvo melhor juízo, 
É o Parecer. 

Santaluz- B A , 21 de janeiro de 2022. 

A contratação depende, portanto, da evidenciação de três requisitos, a 
saber: a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades 
administrativas; b) adequação de um determinado imóvel para 
satisfação do interesse público específico; c) compatibilidade do preço 
(ou aluguel) com os parâmetros de mercado" (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos. 9a Edição.Ed. Dialética. SP-2002. p. 251). 

© 

Procuradora Adjunta 
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Santaluz - BA, 21 de janeiro de 2022. 

Da: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Procurador ia Jurídica e/ou A s s e s s o r i a Jurídica 
Assunto: Locação de imóvel para funcionamento da Casa de Apoio do município 
de Santa luz em Salvador . 
Processo Administrativo: 035/2022. 

E m conformidade com Lei Federa l 8 .666/93, mais prec isamente no s e u art. 38, 
parágrafo único, solicito que se ja previamente examinada a minuta de contrato e a 
solicitação para contratação através de d ispensa de licitação, e que se ja elaborado 
um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e l isura 
administrativa. 

Informamos que foi utilizado como fundamentação legal para e s s e processo de 
d ispensa de l icitação o art. 24 , Inciso X da Lei Federa l 8 .666/93. 

S e g u e em anexo todo P rocesso Administrativo contendo a Solicitação de despesa 
da Unidade requisitante, laudo de aval iação prévia do valor de mercado, razão da 
esco lha do imóve l /documentação para habilitação jurídica, f iscal e trabalhista, bem 
como documentos que comprovem a regularidade do imóvel, indicação de recursos 
orçamentár ios e minuta de contrato para devida apreciação. 

C a s o opine favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico 
favorável para que a autoridade superior ratifique o ato de d ispensa e proceda com a 
devida publicidade, face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8 .666/93. 

S e m mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus s inceros 
votos de es t ima e consideração. 

Atenciosamente 

Danieile Nèyes Machado 
Presidenta da C P L 
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ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 015/2022 

© 

Declaro dispensável a licitação, com fundamento no Art. 24, Inciso X da Lei 

fedèral n°. 8 .666/93 e Pa rece r da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de 

Santa luz - B A a contratação da pessoa física MARIA AUXIL IADORA R O D R I G U E S 

DOS SANTOS MIRANDA, com endereço na R u a Ariston Bertino de Carva lho, n° 

1 7 1 , Bairro de Brotas, C E P : 40 .282-360 - Sa lvador /BA, inscrito no C P F sob n°. 

Q 127.641.245-20, pelo valor global de R $ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos 

reais) referente à locação de imóvel para funcionamento da Casa de Apoio do 

município de San ta luz em Salvador, tudo em conformidade com os documentos que 

instruem o referido processo. 

F a c e ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8 .666/93, submeto o ato à 

autoridade superior para ratif icação e devida publicidade. 

Santaluz - BA, 21 de janeiro de 2022. 

Danielle Wèves Machado 
Presidenta da CPL 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035 /2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2022 

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO em conformidade 

ao disposto no art. 24, INC. X e art. 26, parágrafo único, da Lei Federal 8.666 de 21 de 

junho de 1993, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 

exigências legais e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO E HOMOLOGO a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 0 1 5 / 2 0 2 2 . 

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer expedido 
pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito: 

Objeto a ser Locação de imóvel para funcionamento da Casa de 
contratado: Apoio em Sa lvado r /Ba . 
Favorec ido: Maria Auxi l iadora Rodrigues dos Santos Miranda 

Vigência: 2 4 / 0 1 / 2 0 2 2 até 3 1 / 1 2 / 2 0 2 2 . 
Valor Tota l : R$40.800,00 (quarenta mil e oitocentos rea is ) . 

Fundamento Lega l : Ar t . 24, inc . X , ar t . 26, parágrafo único da Lei Federa l 
8 . 666 /93 . 

Justif icativa anexa nos autos do processo de dispensa de licitação n° 015/2022. 

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput 
do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente 
devidamente autuado e arquivado. 

Santaluz - BA, 24 de janeiro de 2022. 

ArisrnáriyBarBosa Júnior 
Prefeito Municipal 
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RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 015/2022) 
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T E R M O D E RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO D I S P E N S A DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2022 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2022 

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, 
CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO em conformidade 
ao disposto no art. 24, INC. X e art. 26, parágrafo único, da Lei Federal 8.666 de 21 de 
junho de 1993, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 
exigências legais e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 
disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO E HOMOLOGO a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 015/2022. 

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer expedido 
pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito: 

Locação de imóvel para funcionamento da Casa de 
Apoio em Salvador/Ba. 
Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda 
24/01/2Õ22 até 31/12/2022. 
R$40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais). 
Art. 24, inc. X, art. 26, parágrafo único da Lei Federal 
8.666/93. 

Justificativa anexa nos autos do processo de dispensa de licitação n° 015/2022. 

Determino ainda que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput 
do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente 
devidamente autuado e arquivado. 

Santaluz - BA, 24 de janeiro de 2022. 

Objeto a ser 
contratado: 
Favorecido: 

Vigência: 
Valor Total: 

Fundamento Legal: 

Arismário Barbosa Júnior 
Prefeito Municipal 

h t t p : / / p m s a n t a l u z b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g / 
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CONTRATO N° 032/2022 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE SANTALUZ E A SRA. MARIA 
AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS 
MIRANDA. 

O Município de Santaluz-BA, com sede na Avenida Getúlio Vargas, s/n, Centro, na cidade de Santaluz, estado 
Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. 

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, inscrito (a) no CPF n° 016.549.665-76 doravante denominado(a) 
LOCATÁRIO(A) a Sra. MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA , inscrito no CPF sob o 
n° 164.349.515-15, com endereço na Rua Professor Souza Brito, n° 11, CEP: 41.640-380 - Bairro Itapuã 
Salvador/BA., doravante designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo de 
contratação direta n° 035/2022 e Dispensa de Licitação n° 015/2022, em observância às disposições da Lei n° 
8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEM-DQ OBJETO 
Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel da Casa de Apoio do município de Santaluz-BA 
em Salvador-BA. 

W l . O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 
1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a "locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia". 

3- _ CLAUSULATERÇEIj^-^O^DEVERESJE RESPONSABiUDADES DO LOCADOR 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 
3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância 
das especificações de sua proposta; 
3.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem jurídica, 
capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, 
inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do LOCATÁRIO; 
3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
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3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
3.1.6. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; 
3.1.7. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérica; 
3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as despesas 
necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a contribuição para 
o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel; 
3.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema hidráulico e a rede elétrica; 
3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
dispensa de licitação; 
3.1.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da 
documentação correspondente. 

4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 
4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo de Contrato; 
4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que 
se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, 
fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição 
minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais 
turbações de terceiros; 
4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao LOCATÁRIO o 
direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 
8.245, de 1991; 
4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus 

£ y g e n t e s ' funcionários ou visitantes autorizados; 
^4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR; 

4.1.9. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, cujo pagamento não seja de seu 
encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO; 
4.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e água e esgoto; 
4.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e hora, 
bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n° 8.245, de 1991; 

5. 7 O Ã U S f í f l l l ^ 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo LOCADOR, bem como 
as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 
35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil. 
5.1.1. O LOCATÁRIO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as adaptações indispensáveis ao desempenho 
das suas atividades. 
5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, cofre construído, tapetes, etc, 
poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos 
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acessórios. 

6.^ ^ CLAUSULA SEXTA • DO VALOR DO ALUGUEL 
6.1. 0 valor do aluguel mensal é de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), perfazendo o valor total de R$ 
40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais). 
6.1.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa após a data de entrega das 
chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pagar na 
integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma 
proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no 
pagamento do último aluguel. 

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao vencido. 
^ J . 1 . 1 . Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 (dezessete 

mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do 
documento de cobrança, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do documento de cobrança 
apresentado pelo LOCADOR. 
7.3. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes à locação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ónus para o LOCATÁRIO. 
7.4. Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do LOCADOR nos 
sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e juntado ao processo de pagamento. 
7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pelo LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
7.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

/ Y . 7 . O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo LOCADOR, que 
porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 

7.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo LOCATÁRIO, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = lxNxVP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

l = (TX) 
1 = (6/100) l r = v ° , 0 D 0 0 1 6 4 ? 8 „ . 

2 6 5 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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8. VICLÁUSULA OITAVA • DA VÍGÊNClAÊ ÚARRORRÓGÂÓÃO! 

8.1. 0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 24/01/2022 e encerramento em 
31/12/2022, nos termos do artigo 3° da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por 
períodos sucessivos. 
8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das chaves, mediante Termo, 
precedido de vistoria do imóvel. 
8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis por descumprimento de dever contratual. 

?• I CLÁUSULA NONA J D A V I G Ê j p j f l i ^ 
9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma do artigo 8° da 

0 8.245, de 1991. 

10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, mediante a aplicação do (índice Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade 
Interna - IGP-DI), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do 
último reajuste, para os subsequentes. 
10.2. O reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por apostilamento, salvo se coincidente com 
termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração contratual. 
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para a 
presente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que 
se situa o imóvel. 

iV :._" C L Ã U S O L A ^ ^ 

Q.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
çamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.037 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 02 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.038 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 02 /14 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
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UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.040 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 02/14 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
PROJETO ATIVIDADE: 2.041 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36 

FONTE DE RECURSOS: 14 
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 

O0 J E T 0
 ATIVIDADE: 2.042 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 02 

í?7 ~ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DÀ FISCALIZAÇÃO1 

12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante do LOCATÁRIO, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 
12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus 
superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
12.1.3. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 

Q'""" CLttmÊmmMÊffiMA -DÁS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

[14?"~ C U U S Ú L Á D B ^ 

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados neste 
instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
penalidades de: 
a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 
b. Multa: 
b.1. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da locação; 
b. 2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial de obrigação assumida. 
c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Santaluz -BA, peio prazo de até dois anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO pelos prejuízos causados; 
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14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em razão do presente contrato: 
14.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
tributos; 
14.2.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em virtude de atos ilícitos praticados. 
14.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
n° 9.784, de 1999. 
14.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao LOCATÁRIO, observado o princípio da proporcionalidade. 
14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Municipio, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

^údicialmente. 
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo LOCATÁRIO. 

15. C t ó Ú S U L A D É M ^ ^ 
15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ónus, em caso de descumprimento total ou 
parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
15.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das 
muitas e indenizações devidas ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos 
prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento. 
15.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses enumeradas no art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, com exceção das previstas nos incisos VI, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia. 
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que 
ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
15.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 

Uj-666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, 
rançará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique ao LOCADOR, por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
15.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio, desmoronamento, 
desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., o LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, 
ficando dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a 
situação. 
15.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente ao LOCADOR ou 
por via postal, com aviso de recebimento. 
15.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Í 6 . 1 CLAUSULADÉCMFslxfÃ- DOS CASOlTÕ l j s l g 
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas disposições 
contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 

I T „ : cuffwi» 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

17.1. Rea eleito o foro da Comarca de Santaluz - 8A, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 

Santaluz - BA, 24 de janeiro de 2022. 

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR 
Prefeito 

© 
XIUADORA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA 

LOCATÁRIA 
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Santaluz - BA, 24 de janeiro de 2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 

CNPJ N° 13.807.870/0001-19 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2022 

EXTRATO DO CONTRATO 

Processo Administrativo: 035 /2022 Contrato: 032 /2022 Locatário: Prefeitura 

Municipal de Santa luz - B A Locadora: Maria Auxi l iadora Rodr igues dos San tos 

Miranda Objeto: Locação de imóvel para funcionamento da C a s a de Apoio em 

Sa lvado r /Ba . Vigência: 24 /01/2022 a 31/12/2022 Valor global: R $ 40.800,00 

(quarenta mil e oitocentos rea is) . 

Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 . 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.037 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
FONTE DE R E C U R S O S : 02 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.038 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
FONTE DE R E C U R S O S : 02 / 1 4 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.040 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
FONTE D E R E C U R S O S : 02 / 1 4 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.041 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
F p N T E - D E R E C U R S O S : 14 
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ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.042 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
FONTE D E R E C U R S O S : 02 

Fundamentação legal: art. 24, inc. X , da lei 8 .666/93. 

Danielífe Neves Machado 
Presidenta da CPL 
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EXTRATO (CONTRATO N2 032/2022) 

XáiCyf PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 
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Santaluz - B A , 24 de janeiro de 2022. 

P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE SANTALUZ 

C N P J N° 13.807.870/0001-19 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015/2022 

EXTRATO DO CONTRATO 

Processo Administrativo: 035/2022 Contrato: 032/2022 Locatário: Prefeitura 

Municipal de Santaluz - BA Locadora: Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santos 

Miranda Objeto: Locação de imóvel para funcionamento da C a s a de Apoio em 

Salvador /Ba. Vigência: 24/01/2022 a 31/12/2022 Valor global: R$ 40.800,00 

(quarenta mil e oitocentos reais). 

Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.037 
E L E M E N T O DE D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 02 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.038 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 0 2 / 1 4 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.040 
E L E M E N T O DE D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 0 2 / 1 4 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.041 
E L E M E N T O DE D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 14 

h t t p : / / p m s a n t a l u z b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g / 

C E R T I F I C A D O D I G I T A L M E N T E P O R : A C C E H Í S i G N S R f A P G G A S A . 

http://www.santaluz.ba.gov.br
http://pmsantaluzba.imprensaoficial.org/
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O R G A O : Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE: 11.01 
P R O J E T O ATIVIDADE: 2.042 
E L E M E N T O D E D E S P E S A : 3.3.90.36 
F O N T E D E R E C U R S O S : 02 

Danielle Neves Machado 
Presidenta da C P L 
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